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Corpos estranhos 
em vias aéreas

Os corpos estranhos 
acompanham os 
seres humanos 

desde os primórdios da 
nossa civilização. Alguns 
estudos demonstraram a 
existência de resíduos de 
tabaco dentro do conduto 
auditivo externo e rinolitos 
dentro da cavidade nasal de 
esqueletos. 

Corpos estranhos são 
muito mais comuns do que 
imaginamos. Podemos, com 
certa frequência, encontrá-
-los em consultas regulares 
ao médico especialista, sem 
mesmo pensar na possibili-
dade de encontrar o corpo 
estranho, ao menos que eles 
se tornem um desafio diag-
nóstico ou terapêutico. 

O sufocamento em de-
corrência de corpos estra-
nhos é uma das principais 
causas de morte em crianças 
entre zero e três anos, além 
de ser comum também em 
crianças de até 14 anos. 

O Parlamento Europeu, 
em uma estimativa, mostra 
que ocorrem aproxima-
damente 10 mil acidentes 
envolvendo objetos inor-

gânicos, em geral produtos 
industriais, sobretudo peças 
plásticas e metálicas, moe-
das e brinquedos.

Definição
O termo “corpo estra-

nho”, no âmbito do otor-
rinolaringologista, significa 
qualquer elemento animado 
ou inanimado, introduzido 
voluntária ou involuntaria-
mente dentro do ouvido, 
nariz, boca, faringe, cavi-
dades sinusais, laringe ou 
brônquios. 

Classificação 
e tipos

Os corpos estranhos 
são classificados como ani-
mados e inanimados, com 
subtipos orgânicos e não-
-orgânicos. 

Os corpos estranhos 
mais comuns que encontra-
mos são: 
•	 fragmentos de esponja 

de banho, 
•	 materiais de 

preenchimento ou 
“recheio” de almofadas, 

•	 papel higiênico, 
•	 jornal, 
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expediente
•	 tecidos, 
•	 material plástico, 
•	 componentes de 

brincos, 
•	 contas de colar,
•	 moedas. 

Mais recentemente, ba-
terias alcalinas que são usa-
das em relógios, calculado-
ras ou em dispositivos para 
audição (próteses auditivas 
ou aparelho de amplificação 
sonora individual). Essas 
baterias liberam substâncias 
como óxido de mercúrio, 
dióxido de magnésio, hidró-
xido de potássio e hidró-
xido de zinco, que podem 
potencializar o risco de per-
furações no septo nasal ou 
mesmo o aparecimento de 
sinéquias.

Diagnóstico
É muito importante ob-

ter a informação mais com-
pleta possível do paciente. 
O exame físico requer certo 
tempo, a não ser que a re-
moção de corpo estranho 
específico demande uma 
ação imediata. O paciente 
pediátrico não poderá sem-
pre dar a informação precisa 
sobre o que e quando ele in-
troduziu, seja no nariz, ou-
vido ou boca. Nesses casos, 
a história clínica deverá ser 

obtida de quem toma conta 
da criança, levando em con-
sideração os sinais e sinto-
mas (por exemplo, rinorreia 
mucopurulenta unilateral 
fétida é sinal patognomôni-
co de corpo estranho no na-
riz, e o cheiro desagradável 
começa a tornar-se aparente 
não só ao paciente, mas aos 
circunstantes). 

Quando um corpo es-
tranho inanimado está lo-
calizado dentro do ouvido, 
é mais difícil para a criança 
identificar a sensação de 
“algo presente” na orelha, 
podendo tardar dias, sema-
nas, meses ou até anos para 
sua identificação. 

Localização 
habitual

Os lugares habituais de 
localização de corpos estra-
nhos na área de Otorrinola-
ringologia (ORL) são:
•	 ouvido, 
•	 nariz e cavidades 

paranasais, 
•	 orofaringe, 
•	 laringe,
•	 brônquios. 

Corpos estranhos dentro 
das cavidades paranasais são 
menos relatados. 

Porque os corpos es-
tranhos são introduzidos 
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nas vias aéreas? Devemos 
entender que as crianças 
são por natureza curiosas; 
elas gostam de imitar os 
adultos, por exemplo, in-
troduzindo lenço de papel 
no nariz para limpá-lo ou 
coçá-lo. As crianças gostam 
de fazer as mesmas coisas 
que os adultos, sem medir 
as consequências. Outra 
possível explicação poderia 
ser que as crianças usam o 
corpo estranho para atrair a 
atenção do adulto. Crianças 
que ficam repetindo essas 
ações podem estar receben-
do pouca atenção de quem 
toma conta delas.

Fatores de risco, 
formato dos 
corpos estranhos 
e remoção

Os fatores de risco para 
a morbidade consequente 
estão intimamente relacio-
nados com a localização do 
corpo estranho. Se houver 
uma chance de obstrução da 
via aérea, então é necessária 
uma atuação imediata. Há o 
risco extra para um corpo 
estranho de formato irregu-
lar, com bordas ásperas ou 
pontas. 

Para remover um corpo 
estranho é importante um 
profundo conhecimento 

da anatomia, equipamen-
to adequado e capacidade 
técnica do médico para que 
não ocorra uma ação iatro-
gênica. Se o médico não es-
tiver seguro do diagnóstico 
ou inseguro quanto à remo-
ção, o melhor a ser feito é 
encaminhar a criança a um 
otorrinolaringologista ou 
endoscopista. 

Em todos os casos de-
vemos remover os corpos 
estranhos? Sim, é claro! Mas 
como? A melhor aborda-
gem é aquela que oferece os 
melhores resultados, sendo 
minimamente invasiva.

Projeto “Suzy 
Safe” ou “Susy 
Sã e Salva”

Para tratar dos acidentes 
com corpos estranhos em 
crianças foi criado um re-
gistro amplo multicêntrico 
na Europa: o projeto “Suzy 
Safe” ou “Susy Sã e Salva”. 
O registro de vigilância de 
acidentes devido à inges-
tão de corpos estranhos, o 
Registro “Susy Sã e Salva” 
reúne dados sobre engasga-
mento em todos os países 
europeus e em outros paí-
ses. O registro coletou 1.010 
casos prováveis e 6.286 ca-
sos retrospectivos. Quanto 
à distribuição da idade das 
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crianças: aproximadamente 
41% delas têm menos de 
três anos. Quanto ao sexo: 
54% dos casos são do sexo 
masculino.

A grande maioria dos 
casos foi tratada pelo otorri-
nolaringologista (83%), em 
geral com técnicas endos-
cópicas; apenas 159 casos 
(2,3%) tiveram a necessida-
de de intervenção cirúrgica. 

Quarenta e seis por cen-
to dos casos em crianças 
com menos de um ano de 
idade envolveram o trato 
aéreo laríngeo e brônquico, 
representando uma ameaça 
maior para sua saúde. Ob-
serve que em crianças com 
mais idade (aproximada-
mente 45% em média) o 
local mais comum em que 
ocorre esse tipo de acidente 
é o nariz. 

Os corpos estranhos no 
esôfago ainda caracterizam 
acidentes ocorridos com 
crianças menores de um 
ano. A presença de corpos 
estranhos nos ouvidos é 
uma característica das crian-
ças mais velhas. 

Tipos de objetos 
e sua frequência

Os objetos alimentares 
representaram 51,3% dos 
casos. Entre os objetos ali-

mentares os mais comuns 
foram ossos e espinhas de 
peixe, amendoins e semen-
tes, enquanto entre os não 
alimentares os mais comuns 
foram pérolas, bolinhas e 
bolas de gude (29%). 

As moedas estavam en-
volvidas em 11% dos aci-
dentes com objetos não 
alimentares e os brinquedos 
representam também 11% 
dos casos. 

Os objetos esféricos re-
presentam 39% dos casos. 
Os objetos pontiagudos so-
mam 2%, entretanto, ainda 
relacionados com um risco 
cada vez maior de complica-
ções, em geral devido a san-
gramentos. De acordo com 
esses números, 71% dos ca-
sos foram graves. 

Consequências 
do acidente

Ao observarmos as con-
sequências do acidente, o 
registro “Susy Sã e Salva” 
adotou a definição de aci-
dente “grave” para os que 
exigem pelo menos um dia 
de hospitalização. As com-
plicações mais observadas 
foram sangramento, asma, 
hipoacusia e infecções, 
com índices mais altos de 
incidência entre as crianças 
com menos idade e que cor-
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respondem aos de corpos 
estranhos como pérolas, ar-
tigos de papelaria, algodão, 
brinquedos e pilhas. 

As baterias ou pilhas de 
brinquedos, relógios ou ce-
lulares quando colocadas, 
por exemplo, dentro do na-
riz e não percebidas a tem-
po, podem liberar seu con-
teúdo corrosivo e destruir 
estruturas próximas, cau-
sando, por exemplo, perfu-
ração septal.

Existe o risco de uma 
criança poder colocar obje-
tos não comestíveis conti-
dos em um produto dentro 
ou próximo da sua boca, 
levando-a possivelmente à 

ingestão, engasgos ou sufo-
camento.

Atenção das 
famílias

O que está inapropria-
do é a supervisão adequada 
de adultos: de acordo com 
os dados do registro “Susy 
Sã e Salva”, um adulto es-
tava presente em 25% dos 
acidentes. Em 87,9% dos 
casos, a criança estava brin-
cando. 

Essa constatação sugere 
a necessidade de fomentar 
a atenção das famílias para 
a vigilância adequada das 
crianças, sobretudo, as mais 
novas. 
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Observações finais

Todo acidente com criança e toda criança morta é 
algo absolutamente intolerável. Devemos ter em 
mente o objetivo de evitar ao máximo acidentes em 
crianças. 

Precisamos garantir dados sobre acidentes a fim de 
adotar medidas administrativas e legislativas. Não 
conseguiremos adotar medidas restritivas imediatas 
com base apenas em alguns acidentes que ocorrem 
em todas as grandes comunidades. 

A qualidade das medidas administrativas e 
legislativas depende precisamente da quantidade 
e da confiabilidade de dados. Isso deve ser sempre 
considerado quando discutirmos qualquer medida 
preventiva ou legislativa. 




